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Resumo

Expressa-se a dinâmica da participação e organização da sociedade civil por meio dos órgãos de controle social e movimentos sociais no Fórum Municipal de Educação do município de Abaetetuba/PA. Destaca-se a seguinte questão: como se efetiva a participação da sociedade civil na elaboração de proposições do Plano Municipal de Educação de Abaetetuba (2025/2035)? A metodologia adotada é de caráter documental, com base na análise de relatórios e de bibliografia especializada. Como referencial teórico, adotam-se os estudos de Freire (2001, 2011, 2013) Cury (2002); Sanches Gamboa (2012), o Documento PME/2015/2025 e os relatórios das oitivas do FMEA. O trabalho está estruturado em três eixos: introdução; revisitando o PME, avaliação e análise na perspectiva freireana e a dinâmica da sociedade civil, órgãos de controle social e movimentos sociais como expressão transgressora na expressão da política educacional de Abaetetuba.
 Palavras-chave: Fórum Municipal de Educação; Conferência; Participação social.
Abstract
This study explores the dynamics of civil society participation and organisation through mechanisms of social oversight and social movements within the Municipal Education Forum of Abaetetuba, Pará, Brazil. It raises the following key question: how is civil society effectively engaged in formulating proposals for the Municipal Education Plan of Abaetetuba (2025–2035)? The adopted methodology is documentary in nature, grounded in the analysis of official reports and specialised literature. The theoretical framework is informed by the works of Freire (2001, 2011, 2013), Cury (2002), Sanches Gamboa (2012), the PME/2015–2025 document, and the hearing reports of the Municipal Forum on Education (FMEA). The paper is structured around three main axes: an introduction; a critical revisiting of the PME, including its evaluation and analysis from a Freirean perspective; and finally, the dynamics of civil society, oversight bodies, and social movements as transgressive expressions within the formulation of educational policy in Abaetetuba. 
Keywords: Municipal Education Forum; Conference; Social participation.
1
INTRODUÇÃO

A contemporânea estranheza nas novas relações humanas e midiáticas no período pós pandemia COVID-19, nos territórios amazônicos, provocou uma reconfiguração na dinâmica de continuidade em meio a tantas incertezas, impulsionando a recriação de momentos de resistência que favorecem uma maior  participação da sociedade na construção e nas decisões relativas às políticas públicas municipais em um território marcado pela diversidade.
           Potencializam-se as normativas do modelo de domínio colonizador, sustentado na concepção neoliberal, a qual invisibiliza os sujeitos amazônicos em detrimento dos seus saberes, desvalorizados e negados sob condições subalternas, clientelistas e patrimonialistas ainda fortemente presentes nas relações sociais que se materializam no território amazônico. Por sua vez, o conhecimento considerado é aquele legitimado por um gabarito científico alinhado aos cânones universais, o que inviabiliza que manifestações de entidades civis e movimentos sociais se reconheçam em um pertencimento de causa transgressora comum, embora marcada por diferenças e peculiaridades próprias. Com isso, rompe-se com a forma fragmentada e descolada de se analisar a sociedade de maneira restrita.

          No processo de transgressão, o Fórum Municipal de Educação de Abaetetuba, instituído pelo Decreto nº 188/2013, de 11 de junho de 2013, torna-se espaço de tensão e disputa, onde o diálogo revelador da complexidade que configura os desafios que enfrentam a sociedade civil, nos tem demandado apontar possibilidades de intervenção e propostas de solução para diversas problemáticas que sejam contextualizadas, viáveis e que atendam às expectativas do poder público, dos movimentos e organizações sociais, dos órgãos de fomento e, particularmente, dos sujeitos amazônidas.

           A priori, em 2024, o Projeto Lei 2614, do Senado Federal, enfatiza a proposta para o novo Plano Nacional de Educação, a ser apreciado e aprovado pelo Congresso Nacional como documento fundante de referência para mobilizar a sociedade civil, órgãos de controle social e movimentos sociais para as discussões do Plano Nacional de Educação, Plano Estadual de Educação e Plano Municipal de Educação (PME) para o decênio 2025-2035.

          O objetivo primeiro do Fórum Municipal de Educação de Abaetetuba (FMEA) foi de revisitar o Plano Municipal de Educação (2015/2025), o que requereu um processo democrático e coletivo, visando mobilizar e envolver a sociedade no debate, considerando-se a educação como um direito fundamental e subjetivo de todos os cidadãos e que, partindo desse caminho, se propôs a estabelecer uma visão contextualizada e diagnóstica, pontuando prioridades e tomadas de decisão política.
          Nesse âmbito, o FMEA, reestruturado no mês de agosto de 2021, assumiu a tarefa de convocar a IV Conferência Municipal de Educação de Abaetetuba, por ter como uma de suas incumbências tornar-se um mecanismo para a democratização do processo de monitoramento do PME, das diretrizes, metas e estratégias educacionais do município. Essa ação requer refletir de que maneira o FME do município de Abaetetuba em sua diversidade territorial (ilhas, estradas, ramais e sede) assume o desafio de organizar e efetivar a Conferência Municipal de Educação em 2025, com a discussão do PME (2025/2035). Como se processa a participação social na efetivação da Conferência? 

          Pretende-se analisar a maneira como, de fato, é organizada e efetivada a Conferência Municipal, bem como a participação das entidades e respectivos segmentos no processo de planejamento, elaboração das estratégias e de execução da Conferência. Dessa forma, delinearam-se pontos que foram norteados por diversos caminhos, em constante diálogo com os sujeitos de diversas entidades, segmentos e movimentos sociais. Isso é o que Sílvio Sanches Gamboa (2012) frisa como método dialético, no qual se estabelecem contradições possíveis dentre os fenômenos investigados, que, por sua vez, estimulam a força analítica das teorias críticas, denunciando as desigualdades sociais, uma vez que, “a análise da sociedade só pode desenvolver-se na sua totalidade” (Sanches Gamboa, 2012, p. 39), ao considerar o homem como sujeito que constrói a teoria e a prática, isto é, o pensar e o atuar.

          Salienta ainda Sanches Gamboa (2012, p.39) que, na abordagem crítico dialética, se pretende atingir a concretude, uma totalidade construída e em construção (unidade entre objeto e sujeito), a qual possui visão de homem como ser social e histórico determinado por contextos econômicos, políticos e culturais e, ao mesmo tempo, considerado como transformador da realidade. A dialética possui uma visão diacrônica na compreensão de que se deve perceber o mundo como inacabado, em permanente transformação, sendo determinado pela sua historicidade.

Portanto, a partir da concepção dialética, busca-se realizar os momentos coletivos de preparação e efetivação da Conferência Municipal de Educação de Abaetetuba, visando o resultado da reelaboração do Plano Municipal de Educação, tendo-se a sensibilidade de olhar o território amazônico em sua particularidade.
2
REVISITANDO O PME (2015/2025), AVALIAÇÃO E ANÁLISE NA PERSPECTIVA FREIREANA 
          O trabalho coletivo defendido pelo Fórum Municipal de Educação é ancorado, primordialmente, na perspectiva freireana de uma educação problematizadora e política, em que a realidade seja evidenciada concomitantemente com as práticas educativas, tomando como base a dialogicidade como essência da educação no processo libertador, cuja prática contribui para a reorganização democrática dos tempos e espaços educativos. 

          Essa perspectiva do processo político, que tem como essência as decisões sobre a vida social dos sujeitos que se integram pela participação ativa e permanente de todas as pessoas nos processos de construção política, simultaneamente das políticas educacionais, concebe que, a partir das realidades dos sujeitos, emanam o trabalho com o conhecimento em múltiplas dimensões, de forma problematizadora, crítica, reflexiva, criativa, utópica e sistemática. Emerge, portanto, o planejamento dialógico como alternativa, pois este permite o processo de envolvimento com trocas de ideias, de experiências e de ações que tenham como horizonte o enfrentamento dos problemas e desafios manifestos pelo cotidiano, possibilitado pela ampliação da comunicação, pelo diálogo coletivo e interativo.

          O Fórum Municipal de Educação de Abaetetuba, como órgão com características básicas fundadas nos princípios educacionais, é integrante e subsidiária do planejamento, firmando-se, assim, a avaliação do Plano Municipal de Educação no papel de dimensionar o acompanhamento da construção coletiva das ações políticas, fundamentadas em novas decisões, em vista de seu sentido maior: “Avaliar para que ... aprendam mais e melhor” (Vasconcellos, 2008, p. 57). 
          Essa finalidade da avaliação requer garantir a formação integral do sujeito, pela mediação da efetiva construção do conhecimento, permeado pelo interesse que perpassa o processo educativo, pois a avaliação está relacionada a uma concepção de homem e de sociedade que se deseja e que se traduz na proposta política da instituição, convertendo a avaliação em uma questão política, relacionada ao poder, na qual não há espaço para a neutralidade. Logo, compete ao FME: avaliar a implementação do PME, com destaque específico ao cumprimento das metas e das estratégias, os avanços e os desafios para as políticas públicas educacionais; conclamar a sociedade local para a elaboração e aprovação do novo PME 2025-2035.

Dessa forma, esse processo é compreendido como um conjunto de práticas e vivências que possibilitam uma diagnose das ações implementadas no âmbito da gestão municipal. É um ato de inclusão, realizada no início e durante um processo coletivo de discussões e decisões, buscando dar oportunidade aos sujeitos de estar dentro do processo político dialógico.

Neste sentido, destaca-se a relevância do processo da escuta dos sujeitos. O diálogo entre as entidades organizadas e sociedade é essencial no processo coletivo de discussões políticas, pois é somente por meio dessa prática que o FME tem condições de conhecer a realidade, as manifestações e as expressões dos sujeitos sociais, podendo, assim, auxiliá-los em suas dúvidas e inquietações sobre o que se planeja na dimensão política municipal.
Em Freire (2011), o diálogo é concebido como elemento primordial das relações humanas, sendo, portanto, inerente à condição humana. Comunicar-se é uma das necessidades primeiras dos seres, essencial à sobrevivência. O diálogo é o ponto central da atividade educativa, na qual os sujeitos do coletivo são seres atuantes, igualmente importantes neste processo. É através da dialogicidade que ocorre a conscientização desses sujeitos.

Os eixos que constituem a estrutura e dinâmica dos pontos propositivos do PME, ao se buscar por meio do processo dialógico, podem ser concebidos enquanto categorias com base na perspectiva freireana, cuja gênese de sua filosofia remete à compreensão da não neutralidade da educação e, principalmente, da ruptura com a ideia de que o poder abriga apenas um lado político, existente numa lógica de educação para referendar os campos de discussões, também tomada na perspectiva freireana, enquanto “esforço de propor aos indivíduos dimensões significativas de sua realidade, cuja análise crítica lhes possibilite reconhecer a interação de suas partes (Freire, 2013, p. 95/96)”, constituindo-se, a partir da escuta inicial do grupo, a práxis educativa, com destaque para o significado da leitura de mundo e da educação na compreensão da relação que se estabelece entre educador e educando no par dialético educação bancária/educação problematizadora.

Nessa perspectiva, o compromisso, localizado na indissociabilidade freireana entre ideias e ações, condição indispensável para que um ser possa assumir um ato comprometido, está na capacidade de agir e refletir. Como diz Freire (2013, p.11), “o compromisso seria uma palavra oca, uma abstração, se não envolvesse a decisão lúcida e profunda de quem o assume”. 

Assim, na tentativa de diminuir a distância entre o que se diz e o que se faz, como exemplifica Freire (2011, p. 26), “ensinar exige a corporificação das palavras pelo exemplo” e complementa: “a prática docente crítica, implicante do pensar certo, envolve o movimento dinâmico, dialético, entre o fazer e o pensar sobre o fazer” (p. 29).

É na defesa por esse fazer e do pensar sobre o fazer, da ação pelo exemplo e do respeito pela ideia do outro enquanto princípio ético das relações, que a avaliação do Plano Municipal de Educação, na perspectiva de análise política, se apresenta como uma situação necessária. Porém, com respeito ao outro, com o outro, não se coloca ao todo delineada, mas disposta a fazer-se no movimento em conjunto. “O que sobretudo me move a ser ético é saber que, sendo a educação, por sua própria natureza, diretiva e política, eu devo, sem jamais negar o meu sonho ou minha utopia aos educandos, respeitá-los” (Freire, 2013, p.75). 
A ação de revisitar o Plano Municipal de Educação abriga, simultaneamente, um dilema e um valor principal: o de descortinar horizontes para que as entidades do FME assumam muito mais do procedimento de avaliação, mas também proponham esquemas de mudanças coerentes com os horizontes vislumbrados por seus pares.

Portanto, na perspectiva de firmar diálogo com os sujeitos da sociedade de Abaetetuba na realização da Conferência Municipal de Educação de 2025, se faz necessário expandir os olhares para a diversidade do território: ilhas, estradas, ramais e sede. Por isso, é preciso rever as estratégias de construção coletiva, exigindo um novo formato de diálogo na ação da efetivação do PME.
3 A DINÂMICA DE CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ABAETETUBA
Tendo como referência a Constituição de 1988, é válido destacar que, a partir de 1990, forças democráticas alcançaram o poder em vários governos municipais no Brasil, reafirmando a participação popular como princípio para a consolidação e o aprofundamento da democracia. Essa condição é primordial para elaboração, deliberação e controle social das políticas públicas, especialmente na garantia do direito social à educação, devidamente assegurado pelo artigo 6º da Constituição Federal de 1988:
Art. 6º: São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição (Brasil, 1998, p.10).
Carlos Cury (2002), destaca que espaços com participação democrática têm respaldo na Constituição, ao frisar que a democracia se trata de “um regime normativo e político, plural e descentralizado onde se cruzam novos mecanismos de participação social com um modelo jurídico institucional cooperativo que amplia o número de sujeitos políticos capazes de tomar decisões” (Cury, 2002, p. 58).

Jefferson F. de Carvalho (2021), afirma que na participação social de um regime democrático:

tem-se a garantia de liberdade de expressão, ou seja, de se efetivar a crítica aos membros de um governo instituído, expressar os pontos de urgência de contemplação pelo poder público em favor da comunidade, entre outros, e ainda, a obrigatoriedade da publicidade das ações e dos gastos do poder público torna-se um elemento fundamental de fiscalização e controle da sociedade em relação ao poder público (Carvalho, 2021, p. 74).
A mencionada participação demonstra a necessidade de compreender as experiências e os desafios da relação entre governo e sociedade, especialmente no que se refere ao avanço e à ampliação da participação social por meio de mecanismos e canais institucionais, como as conferências municipais de educação.

Compreende-se, portanto, que a realização da Conferência Municipal de Educação é um espaço de intervenção social periódica e planejada, com a finalidade de abranger o processo de definição da política educacional. Esse espaço se institucionaliza por meio de estruturas estabelecidas no aparato governamental, compostas por representantes da sociedade política e da sociedade civil, incluindo-se segmentos populares e movimentos sociais.

A participação social no alinhamento de configuração democrática requer uma estratégia de maneira que possa envolver representantes dos diversos territórios e diversas culturas do município. Abaetetuba, conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), possui população de 160.439 habitantes, sendo a área urbana constituída de 98.328 e do campo 62.111 correspondente ao território das ilhas (IBGE, 2021). 

Como território da diversidade, Abaetetuba apresenta a dinâmica territorial de população ribeirinha e quilombola, dos povos do campo, das estradas, dos ramais e da sede. É formada por 72 ilhas fluviais, algumas com difícil acesso e convivem cotidianamente com a dinâmica das marés. São áreas carentes de cobertura de internet, dificultando o acesso da população às relações sociais e educacionais. Encontra-se nesta região das águas o maior número de escolas (oitenta), fato que coloca esse espaço como prioridade de ações de políticas públicas educacionais.
Esses dados registram a dimensão da população do campo, que vivencia a diversidade territorial. Nessa dimensão, projeta-se o planejamento da organização da Conferência Municipal de Educação de Abaetetuba. Como tornar inclusivo o processo de participação política no território do campo? Ressalta-se que o campo é uma das áreas expressivas nas manifestações dos movimentos sociais na luta transgressora por uma educação de direito.

É no espaço do Fórum Municipal de Educação de Abaetetuba (FMEA), entre outros órgãos de controle social, que se constitui a luta pelas reivindicações de direitos sociais em prol de uma educação com qualidade social e com autonomia em relação às políticas de acesso e permanência em um território marcado por contradições e diversidades geográficas. A partir da organização das diversas entidades que compõem o FMEA, foi dado início ao trabalho de planejamento, elaboração, sistematização do Plano Municipal de Educação, junto com outras entidades civis organizadas e movimentos sociais, objetivando a autonomia, conforme o artigo 11 da LDB 9394/96, que incumbe ao município: “I - Organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados e aos municípios”.
O coletivo das entidades civis é decisivo na definição de metas sociais e econômicas, delineando-as para os encaminhamentos do processo educacional nas políticas públicas. Para Antônio Gramsci (1995), a educação é o lugar que compreende o momento econômico e ideológico e onde se desenvolve a luta de classes, ou seja, é o terreno onde os homens assumem consciência dos seus próprios objetivos na área da ideologia (Gramsci, 1995). Dessa forma, as entidades civis organizadas por meio dos colegiados e movimentos sociais, se fortalecem com base na luta contra-hegemônica por seus direitos de participação e controle social. 

O Fórum Municipal de Educação de Abaetetuba, como órgão de controle social, reitera que a sociedade civil organizada não é a extensão mecânica da cidadania política, mas luta, empoderamento e resistência de grupos organizados em prol de determinados objetivos, interesses, propósitos e valores. Abrange, assim, uma diversidade de espaços, atores e formas institucionais, variando em seu grau de formalidade, autonomia e poder.

Os movimentos sociais em Abaetetuba são constituídos de atores que se fazem representar, subjetivamente, por meio da expressão das necessidades das comunidades do campo e quilombolas, que trazem como princípio o diálogo entre os sujeitos, visando concretizar as reivindicações por meio de proposição de garantia de direitos negados, com relevante contribuição na construção do Plano Municipal de Educação. Na luta por direitos, ressalta-se que Abaetetuba tem um diferencial que se faz presente pela sua territorialidade, seus rios, suas estradas e ramais, seu povo, seu modo de viver e de pensar. São situações tão específicas que exigem uma organização dos movimentos sociais e entidades na garantia de uma melhor condição de vida.

Concerne, portanto, que a elaboração coletiva do Plano Municipal de Educação de Abaetetuba se firma em resultado e avanço pela participação popular, constituída no princípio básico de uma construção democrática. As políticas públicas educacionais devem estar pautadas nesse princípio, pois quem vivencia o processo educacional em seu contexto mais concreto, que é a escola, conhece as necessidades e sabe o que deve ser feito para melhorar. Nesse sentido, o PME torna-se condizente com seus princípios democráticos quando contempla as necessidades, os anseios e as propostas de todos e todas que conhecem de perto a realidade de seu município.

4 CONCLUSÃO
 Pensar a educação a partir do lugar de fala de seus sujeitos, tendo como horizonte o processo de transgressão, rompendo-se com a hegemonia colonialista imposta secularmente aos sujeitos dos territórios das águas, das matas e florestas amazônicas, requer o compromisso de assumir, como proposição, a elaboração de políticas públicas educacionais. Para tanto, se faz necessário efetivar práticas includentes e emancipatórias. Para legitimar essas ações, a democracia instituída na Constituição Federal de 1988 recorre-se aos órgãos de controle social, por serem fundamentais no acompanhamento do processo da participação da sociedade civil e dos movimentos sociais. 

As proposições elencadas pelos participantes dos primeiros momentos de discussões para as conferências municipais referentes aos objetivos do PNE ratificam e perspectivam novas sugestões a partir da reflexão do que fazer para assegurar a materialização das metas e das estratégias dos planos nacional, estaduais e municipais de educação.

Portanto, no enfrentamento do desafio de se realizar uma Conferência Municipal em Abaetetuba/PA,  destacando-se a qualidade da participação social nos processos deliberativos, considera-se que os procedimentos estratégicos dialogados com os sujeitos envolvidos  permitem, acima de tudo, a perspectiva de novas ações para a política educacional, desde a dimensão municipal à nacional, ficando para outro momento,  as propostas de agenda de continuidade e encaminhamentos da significativa ação democrática  para a construção de políticas educacionais de Direitos, principalmente para os sujeitos amazônidas.
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